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PORQUE EXISTE O CÓDIGO DE CONDUTA?  

 

No CASTIIS, cuidamos de pessoas — crianças, jovens, idosos, famílias e colegas. Este Código de Conduta existe 
para que todos saibam o que se espera de cada um, e para que quem vê algo errado saiba que tem um caminho 

seguro para o dizer. 

Este Código sistematiza os princípios e regras de conduta que orientam toda a atividade do CASTIIS, e ajuda a 
cumprir os deveres da Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024 (Decreto-Lei n.º 109-E/2021) e do Regime 
Geral de Proteção de Denunciantes de Infrações (Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro). 

 

A quem se aplica 

A todos: membros dos Órgãos Sociais, colaboradores permanentes ou eventuais, clientes, parceiros e qualquer 

pessoa ou entidade que participe nas atividades do CASTIIS. 

 

O que vai encontrar aqui 

Parte A — Código de Conduta: os princípios que guiam o que fazemos e como cuidamos das pessoas (pg.3) 

Parte B — Canais de Denúncia: como comunicar, em segurança, situações irregulares ou contrárias aos 
valores e normas da Instituição (pg. 8) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NOTA: Na linguagem deste regulamento recorre-se ao género gramatical masculino, apenas por uma questão de facilidade de 
leitura.  

 



Código de Conduta 

3 

 

PARTE A 
Código de Conduta 

Para que serve 

O nosso trabalho assenta nestas linhas de ação: 

1. Respeito pela vida, bem-estar, saúde e segurança das pessoas e dos bens; 
2. Defesa e proteção dos Direitos Humanos; 
3. Uma atuação responsável — atentos à qualidade de vida de quem nos rodeia e ao impacto da nossa 

atividade na comunidade e no ambiente; 
4. Cumprimento e respeito pela Lei; 
5. Defesa dos direitos fundamentais no trabalho — liberdade de associação, negociação coletiva, fim da 

discriminação na contratação e no trabalho, e rejeição total do trabalho forçado ou infantil; 
6. Preservação sustentável do ambiente; 
7. Combate à corrupção. 

 

Prevenção de maus-tratos 

As linhas de ação 1, 2 e 3 deram origem a um plano específico de prevenção dos maus-tratos, que: 

“constituem um fenómeno complexo e multifacetado que se desenrola de forma dramática ou insidiosa, em particular nas 
crianças e nos jovens, mas sempre com repercussões negativas no crescimento, desenvolvimento, saúde, bem-estar, 
segurança, autonomia e dignidade dos indivíduos. Pode causar sequelas físicas, cognitivas, afetivas e sociais, irreversíveis, a 
médio e longo prazo ou, mesmo, provocar a morte.” — Despacho n.º 31292/2008, de 5 de dezembro (Ministério da Saúde) 

 

Com os clientes CASTIIS 

 Planificação das atividades — sempre que possível, as planificações semanais e mensais incluem o 
desenvolvimento de competências que ajudam a prevenir estas situações: inteligência emocional, resolução 
positiva de conflitos, empatia, compaixão, cidadania ativa e valorização pessoal. 

 Sensibilização contínua — atividades dedicadas ao tema no Plano Anual de Atividades e/ou Projeto 
Educativo, envolvendo sempre que possível famílias e comunidade. 

 Campanhas nas redes sociais — sob o mote “Proteger pessoas compete a tod@s”. 

 

Na área de Infância e Colégio, isto inclui também o GPS (Guia Pedagógico Semanal), sessões semanais com 
psicóloga centradas no desenvolvimento emocional e relacional, e ações de formação para os pais sobre 
competências parentais. 

Com os colaboradores 

8. Formação contínua on-the-job sobre: identificação de sinais de alerta, procedimento interno de atuação, e o 
que pode configurar maus-tratos em contexto educativo ou pedagógico; 

9. O guia de atuação para situações de emergência ou suspeita está afixado e disponível em todas as 
respostas do CASTIIS; 

10. O cumprimento do plano de prevenção é obrigatório e está espelhado nos regulamentos internos. 

 

Origem dos maus-tratos Documentos associados 

Contexto externo — suspeita ou evidência com 
origem fora da Instituição (família, comunidade…) 

Guia de Atuação – prevenção dos maus-tratos; 
Formulário de registo de ocorrência | maus-tratos (CAS 
DT 041/00) 

Contexto interno — suspeita ou evidência com 
origem em colaboradores que prestam serviço 
direto ao cliente CASTIIS 

Regulamento Interno do Colaborador (art.º 20.º); Código 
de Conduta (art.º 20.º); Formulário de comunicação de 
irregularidade (CAS RH 030) 
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PRINCÍPIOS DE CONDUTA  

O que esperamos de cada colaborador 

Independentemente do vínculo — permanente, temporário ou eventual — todos os colaboradores do CASTIIS 
devem: 

 Desempenhar a sua atividade de acordo com este Código, promovendo o seu cumprimento; 

 Exercer as suas funções com competência e diligência, numa atitude digna, leal, honesta e colaborativa; 

 Evitar e ajudar a resolver conflitos; 

 Denunciar práticas ilegais, lesivas ou desleais às entidades competentes; 

 Defender o bom nome e a imagem do CASTIIS; 

 Assumir a responsabilidade pela sua atuação (ou da equipa que liderar), informando o superior hierárquico 
sempre que necessário para evitar ou minimizar efeitos negativos; 

 Não usar informação confidencial em benefício próprio ou de terceiros, nem permitir o acesso indevido a 
essa informação; 

 Guardar lealdade e respeitar a confidencialidade de tudo o que conhece no exercício das suas funções, 
incluindo dados de clientes, parceiros e terceiros; 

 Agir com responsabilidade social e defender os direitos humanos e os direitos fundamentais. 
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PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  

Os 15 princípios que nos guiam 

Estes princípios aplicam-se a todos — Órgãos Sociais, colaboradores, parceiros — em qualquer interação 
relacionada com o CASTIIS. 

1.  Igualdade 

Promovemos a diversidade e o respeito pela igualdade de tratamento, através de uma política de não 
discriminação. 

É proibido qualquer comportamento discriminatório com base no sexo, raça, cor, língua, religião, opiniões políticas 
ou outras, origem nacional ou social. 

2.  Direitos Individuais 

Os direitos individuais são respeitados por todos, para construir um ambiente de trabalho harmonioso. 

Não são admitidos comportamentos que originem conflitos, hostilidades ou qualquer forma de intimidação ou 
assédio. 

3.  Privacidade 

Respeitamos a privacidade dos colaboradores e de todas as pessoas com quem o CASTIIS se relaciona. Só 
tratamos a informação indispensável à execução de contratos ou ao cumprimento da Lei, com as medidas de 
segurança adequadas. 

Privacidade nas comunicações eletrónicas 

 As comunicações eletrónicas devem ter natureza profissional, tanto as recebidas como as enviadas; 

 O CASTIIS pode monitorizar e-mails por questões de qualidade do serviço; 

 Os e-mails não devem ser usados para outros fins sem autorização prévia do superior hierárquico; 

 A linguagem e o conteúdo das comunicações devem ser sempre adequados; 

 O colaborador pode identificar-se em páginas eletrónicas, desde que o conteúdo não prejudique o bom 
nome do CASTIIS; 

 É proibida a divulgação de informação confidencial — nomes de clientes, parceiros, negócios ou segredos da 
Instituição; 

 Em caso de dúvida, consulte o superior hierárquico; 

 As redes sociais não devem ser usadas para comunicar com clientes, fornecedores ou parceiros comerciais. 

Política de privacidade e proteção de dados 

 O CASTIIS cumpre a legislação de proteção de dados pessoais, disponibilizando informação sobre os dados 
recolhidos, a forma de recolha, a finalidade, o tempo de conservação e os direitos de acesso e alteração; 

 Implementamos o Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), que se aplica diretamente em todos os 
Estados-Membros, garantindo uma proteção de dados harmonizada; 

 Existe um código de boas práticas próprio para orientar o cumprimento do RGPD; 

 São proibidas ingerências arbitrárias relacionadas com a família, orientação afetiva e sexual, estado de 
saúde ou opções políticas e religiosas das pessoas. 

4.  Responsabilidade em funções de chefia 

Quem exerce funções de chefia deve promover um ambiente de trabalho saudável. 

5.  Segurança 

O CASTIIS garante o exercício da atividade em condições de segurança e saúde, promovendo a conciliação entre 
vida familiar e profissional. 
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6.  Responsabilidade 

Todos assumem a responsabilidade pelas suas ações, procurando agir com zelo e diligência, em benefício do seu 
próprio sucesso profissional e do sucesso do CASTIIS. 

Sugestões, críticas e ideias são incentivadas como forma de melhorar o desempenho e os procedimentos. A 
comunicação de erros também é incentivada, para minimizar efeitos negativos. 

7.  Propriedade 

A propriedade do CASTIIS deve ser preservada. Os colaboradores devem usar os bens da Instituição (ou os que 
estejam sob o seu controlo) de forma cuidada e eficiente. 

Não é tolerada a apropriação indevida ou a utilização para fins diferentes dos previstos — um comportamento 
considerado abusivo e prejudicial. 

8.  Transparência 

As decisões devem ser transparentes, comunicadas de forma compreensível, e controlos ou investigações devem 
preservar a confiança e o tratamento justo de todos os envolvidos, sem prejuízo da sua privacidade. 

9.  Relacionamento interpessoal e proibição de assédio 

Garantimos a dignidade da pessoa, proibindo práticas discriminatórias e qualquer comportamento que atente 
contra a dignidade pessoal ou profissional dos colaboradores. 

São proibidos comportamentos que prejudiquem infundadamente a imagem ou reputação de colegas, bem como 
intimidação, discriminação, coação, ameaça ou assédio moral ou sexual. 

É obrigatório denunciar aos superiores hierárquicos qualquer comportamento que constitua assédio, coação, 

intimidação, ameaça ou atentado à dignidade de uma pessoa. 

O artigo 29.º do Código do Trabalho define assédio como o comportamento indesejado, nomeadamente baseado 

em fator de discriminação, praticado no acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou formação 
profissional, com o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou criar um 
ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador. 

São expressamente proibidos comportamentos como: 

 Desvalorizar ou desqualificar sistematicamente o trabalho de alguém; 

 Promover o isolamento social; 

 Ridicularizar, direta ou indiretamente, uma característica física ou psicológica; 

 Ameaçar repetidamente de despedimento; 

 Não atribuir funções profissionais, violando o direito à ocupação efetiva do posto de trabalho; 

 Estabelecer sistematicamente metas ou prazos impossíveis de cumprir; 

 Atribuir sistematicamente funções desadequadas à categoria profissional; 

 Apropriar-se de ideias, propostas ou trabalhos de outros sem identificar o autor; 

 Divulgar rumores, comentários maliciosos ou críticas reiteradas sobre colegas; 

 Dar instruções de trabalho sistematicamente confusas ou imprecisas; 

 Pedir trabalhos urgentes sem necessidade, de forma sistemática; 

 Transferir alguém de setor ou local de trabalho com a clara intenção de o isolar; 

 Falar constantemente aos gritos, de forma intimidatória; 

 Criar situações de stress propositadas, como mudanças sistemáticas de local de trabalho. 
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Proteção do denunciante e das testemunhas 

 É garantido um regime específico de proteção ao denunciante e às testemunhas em processos 
relacionados com assédio; 

 Presume-se abusivo qualquer despedimento ou sanção aplicada para punir uma denúncia, até um ano 
depois desta; 

 Denunciantes e testemunhas têm proteção especial em processos judiciais ou contraordenacionais por 
assédio, e só podem ser sancionados disciplinarmente se tiverem agido com dolo; 

 Quem denunciar infrações a este Código não pode, sob qualquer forma, ser prejudicado — o anonimato é 
garantido até à dedução de acusação. 

Responsabilidade do empregador 

 O empregador responde pela reparação de danos resultantes de doenças profissionais causadas por 
assédio, nos termos da regulamentação própria, sub-rogando-se nos direitos do trabalhador. 

Como apresentar queixa de assédio no local de trabalho 

 A Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) divulga os endereços eletrónicos próprios para receção 
de queixas de assédio laboral; 

 Se o assédio for praticado pelo empregador ou seu representante e denunciado à ACT, isso constitui justa 
causa para o trabalhador resolver o contrato de trabalho. 

10.  Concorrência 

A relação do CASTIIS com os seus parceiros segue os mesmos princípios deste Código. Defendemos uma 
concorrência justa — sem acordos ilícitos nem conluios — e protegemos os nossos segredos de negócio contra o 

acesso de terceiros. 

11.  Corrupção 

Nenhum colaborador pode adotar comportamentos imorais, como receber ou dar pagamentos, gratificações ou 

outros benefícios a funcionários públicos ou de outras entidades, com o intuito de obter vantagens ou influenciar 
negócios. 

Comportamentos corruptos não são tolerados e serão punidos. Promovemos formação, informação e controlos 
para prevenir, detetar e punir a corrupção. 

12.  Interesses 

Promovemos a conciliação entre vida profissional e privada, respeitando os interesses pessoais dos colaboradores 
— mas estes não podem influenciar decisões que colidam com os interesses do CASTIIS. 

Procuramos evitar situações em que interesses pessoais colidam com os do CASTIIS ou dos seus parceiros; 
quando surgem, devem ser expostos para se encontrar uma solução adequada. Consideram-se interesses pessoais 
relevantes, por exemplo, receber presentes, gratificações ou convites de clientes e fornecedores, exercer atividade 

noutra instituição semelhante, ou ter participações sociais em entidades concorrentes. 

13.  Comunidade 

O CASTIIS pode apoiar instituições, projetos ou eventos das artes, cultura e desporto, incentivando a participação 

dos colaboradores e o trabalho voluntário. 

14.  Liberdade de expressão 

Defendemos o direito à liberdade de expressão. As manifestações públicas de opinião em nome da Instituição, ou 

sobre ela, devem ser verdadeiras e não a prejudicar. 

15.  Segurança de serviços e produtos 

Defendemos a prestação de serviços com segurança, investindo na qualificação, formação e inovação dos 
colaboradores. Todos devem contribuir para o aperfeiçoamento contínuo de técnicas e procedimentos. 

16. Cumprimento e divulgação 
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 Colaboradores, sócios, fornecedores, parceiros e outras entidades devem cumprir este Código; os superiores 
promovem o seu cumprimento, divulgação e esclarecimento de dúvidas; 

 O Código está disponível no website do CASTIIS e nos dossiers informativos de cada resposta/serviço; 

 No processo de admissão consta a declaração de conhecimento e aceitação das normas deste Código. 

17. Infração disciplinar e sanções 

 Sempre que a entidade empregadora tome conhecimento de uma violação a este Código, abre um 
procedimento disciplinar no prazo máximo de um ano, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil, 
contraordenacional ou criminal; 

 A Direção e os colaboradores denunciam quaisquer práticas irregulares de que tomem conhecimento, 
colaborando com processos disciplinares ou de investigação criminal junto das entidades competentes. 
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PARTE B 
Canais de Denúncia 

O CASTIIS disponibiliza canais internos que permitem comunicar, de forma segura, confidencial e, se preferir, 
anónima, factos suscetíveis de constituir infrações legais, regulamentares ou éticas. 

Este procedimento garante a receção, o tratamento e o acompanhamento das denúncias, protegendo os 
denunciantes, assegurando a confidencialidade da informação e cumprindo a Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, 

e demais legislação aplicável. 

O CASTIIS não tolera qualquer ato de retaliação contra quem denuncia de boa-fé, com fundamento sério 
para crer que a informação comunicada é verdadeira. 

 

O que pode denunciar 

O canal destina-se, principalmente, a situações graves relacionadas com: 

Corrupção e infrações conexas 

11. Fraude; 

12. Corrupção; 

13. Recebimento ou oferta indevida de vantagens; 

14. Favorecimento indevido de pessoas ou entidades; 

15. Conflitos de interesses não declarados; 

16. Utilização abusiva de recursos da Instituição; 

17. Irregularidades financeiras ou contabilísticas; 

18. Outras infrações previstas na legislação aplicável. 

Maus-tratos, negligência ou violação de direitos 

19. Maus-tratos físicos; 

20. Maus-tratos psicológicos ou emocionais; 

21. Negligência na prestação de cuidados; 

22. Abuso de pessoas vulneráveis; 

23. Comportamentos que coloquem em risco a segurança, dignidade ou bem-estar de crianças, jovens, 
pessoas idosas ou outros utentes; 

24. Violação dos direitos fundamentais dos utentes; 

25. Situações que comprometam a integridade física ou psicológica dos utentes. 

Outras infrações graves 

26. Assédio moral; 

27. Assédio sexual; 

28. Discriminação; 

29. Violação grave das normas de proteção de dados pessoais; 

30. Incumprimento de obrigações legais relevantes; 

31. Outras situações que possam causar prejuízo significativo a utentes, colaboradores, à Instituição ou ao 
interesse público. 
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IMPORTANTE  

O que NÃO é uma denúncia 

Este canal não se destina a reclamações, sugestões, elogios ou pedidos de informação sobre o funcionamento 
normal dos serviços — por exemplo: 

32. Qualidade das refeições; 

33. Horários de funcionamento; 

34. Atividades desenvolvidas; 

35. Questões pedagógicas correntes; 

36. Sugestões de melhoria; 

37. Pedidos de esclarecimento; 

38. Elogios; 

39. Reclamações sobre o funcionamento dos serviços. 

Estas situações têm o seu próprio caminho: Livro de Reclamações, Livro de Elogios e Sugestões, formulários 
internos de reclamação, ou contacto direto com a Direção ou os serviços. 

Se nos chegar uma comunicação que não se enquadre no âmbito deste canal, encaminhamo-la para o 
procedimento interno mais adequado — não se perde, nem fica sem resposta. 

 

Quem pode denunciar 

Pode ser denunciante, nomeadamente: 

 Trabalhadores do setor privado, social ou público; 

 Prestadores de serviços, contratantes, subcontratantes e fornecedores, e quem atue sob a sua supervisão e 
direção; 

 Titulares de participações sociais e pessoas pertencentes a órgãos de administração, gestão, fiscais ou de 
supervisão, incluindo membros não executivos; 

 Voluntários e estagiários, remunerados ou não. 
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COMO DENUNCIAR  

Os canais disponíveis 

As denúncias podem ser apresentadas com identificação ou de forma anónima, através de qualquer um destes 
meios: 

 

Tipo Meio Como usar 

Escrita E-mail Envie para qualidade@castiis.pt 

 Correio postal 
Envelope fechado para: CASTIIS – Canal de Denúncias, Rua 
do CASTIIS, n.º 133, 4505-582 Sanguêdo. 

 Formulário interno Impresso CAS DT 042 – Registo Interno de Denúncia, 
disponível mediante solicitação. 

Verbal Telefone 938 343 804, dias úteis entre as 09h30 e as 17h30. 

 Reunião presencial Mediante pedido do denunciante, com marcação prévia 
através de qualquer um dos contactos acima. 

 

Pode usar qualquer um destes canais à vontade? 

Não exatamente — a lei privilegia a denúncia interna. Só pode divulgar publicamente uma infração, ou 
recorrer a canais externos, em situações específicas: quando tiver motivos sérios para crer que existe perigo 
iminente para o interesse público, que a infração não poderá ser eficazmente resolvida pelas autoridades 
competentes, que há risco de retaliação mesmo numa denúncia externa, ou quando já tiver apresentado 
denúncia interna e/ou externa sem resposta adequada nos prazos legais. 

 
 
O QUE ACONTECE DEPOIS  

Tratamento das denúncias 

As denúncias são recebidas e tratadas pelo responsável designado pelo CASTIIS para a gestão do Canal Interno de 
Denúncias do Sistema Interna da Qualidade, ou por pessoa por este autorizada. São registadas e monitorizadas no 
Relatório de Ação (SIQ 015), sendo dado conhecimento de todo o processo à DTG e Direção do CASTIIS. 

Todas são analisadas com imparcialidade e independência. As denúncias verbais — por telefone ou em reunião — 

são registadas em suporte duradouro (ata ou registo escrito), e o denunciante pode verificar, corrigir e validar o 
conteúdo registado. 

 

Prazo O que acontece 

7 dias Confirmação da receção da denúncia (quando tenha sido fornecido um meio de 
contacto). 

3 meses 
Informação sobre as medidas previstas ou adotadas na sequência da denúncia, salvo 
impedimento legal. 

 

Quando a confirmação de receção pode não ocorrer 

 A denúncia é anónima; 

 O denunciante pede expressamente que não haja qualquer contacto; 

 Existe risco de comprometer a confidencialidade. 
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AS NOSSAS GARANTIAS  

Confidencialidade e proteção 

O CASTIIS assegura a confidencialidade da identidade do denunciante, das pessoas visadas e de terceiros 
mencionados, bem como de toda a informação recolhida no âmbito da denúncia. 

O acesso a esta informação está limitado às pessoas estritamente necessárias para a receção, análise, 
investigação e acompanhamento do processo. 

A quem se estende a proteção 

 Às pessoas que auxiliem o denunciante, de forma confidencial; 

 A quem, pela sua ligação ao denunciante, possa ser alvo de retaliação em contexto profissional — colegas 
ou familiares; 

 A entidades detidas ou controladas pelo denunciante, ou para as quais este trabalhe ou esteja 
profissionalmente ligado. 

Que proteção é dada 

É proibida qualquer forma de retaliação — qualquer ato ou omissão, direto ou indireto, em contexto profissional, 
motivado pela denúncia, que cause ou possa causar dano ao denunciante, incluindo ameaças ou tentativas. 

Quem pratica atos de retaliação fica obrigado a indemnizar o denunciante. Presumem-se retaliativos, se ocorrerem 
nos dois anos seguintes à denúncia: 

 Alterações das condições de trabalho; 

 Suspensão do contrato de trabalho; 

 Avaliação negativa de desempenho ou referência negativa para fins de emprego; 

 Não conversão de contrato a termo em contrato sem termo, havendo expectativa legítima de conversão; 

 Não renovação de contrato a termo; 

 Despedimento; 

 Inclusão em listas (acordo setorial) que dificultem encontrar emprego no setor; 

 Resolução de contrato de fornecimento ou de prestação de serviços. 

Qualquer comportamento de retaliação é tratado, em si mesmo, como infração grave a este Código. 
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DADOS E PRAZOS  

Conservação de registos e proteção de dados 

Os registos das denúncias e toda a documentação associada são conservados durante 5 anos após o encerramento 
do processo. Havendo processo judicial, disciplinar, administrativo ou contraordenacional relacionado, os dados 

podem ser conservados durante o tempo necessário à respetiva tramitação. 

Os dados pessoais recolhidos através deste canal são tratados exclusivamente para receção, análise, investigação 

e acompanhamento das denúncias. Os titulares dos dados podem exercer os direitos previstos na legislação de 
proteção de dados, sem prejuízo das limitações legalmente aplicáveis para salvaguardar a investigação, os direitos 
de terceiros ou o cumprimento de obrigações legais. 

Questões sobre proteção de dados 

qualidade@castiis.pt ou  
Encarregado de Proteção de Dados – André Neves andremaianeves@gmail.com  

 

Entrada em vigor e revisão 

Este procedimento entra em vigor na data da sua aprovação pela Direção do CASTIIS, e é revisto sempre que 
ocorram alterações legislativas, regulamentares ou organizacionais relevantes. 

 

 

Tabela de Controlo de Revisões  

 

 
 

Aprovação  

Aprovado por (Presidente da Direção - Tito Ribeiro) ______________________________  _____/____/________ 

 

Data Revisão Conteúdo da revisão 

13.07.2017 00 
Redação do Código de Conduta para a prevenção e combate ao assédio sexual no 

trabalho 

26.07.2018 01 Revisão geral do documento (RGPD) 

01.01.2021 02 Integração de informação referente à prevenção de maus-tratos 

05.01.2022 03 Atualização das referências a diplomas legais 

07.02.2023 04 Integração do Manual Canais de Denúncia Junção no Código de Conduta em vigor 

12.01.2026 05 Simplificação da linguagem – revisão do documento 


